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I - RELATÓRIO
 

Trata-se de processo administrativo encaminhado a este órgão consultivo, para análise da
regularidade jurídica da minuta do Edital da Concorrência e seus anexos, que tem por objeto a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DA QUADRA
POLIESPORTIVA DA ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL JOÃO XXIII -
LOCALIZADA NA VILA CAFÉ - ZONA RURAL - MUNICÍPIO DE MARABÁ /PA - SEMED - PMM ,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
 

Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica: Documento de
Formalização de Demanda - DFD (0014238) ; Termo de Encaminhamento CONSTRUÇÃO DA
QUADRA POLIESPORTIVA DA EMEF JOÃO XXI (0008383) ; Autorização para instrução do
processo de contratação (0008728); Lei Municipal nº 17.761/2017(0007319); Lei nº 17.767/2017
(0007320); Portaria nº 306/2019-GP, de nomeação da Secretária Municipal de Educação
(0007410); Instituição da Equipe de Planejamento da Contratação (0014593); Certidão - Princípio
da Segregação das Funções (0014586); Despacho Designação Gestor Contrato CONSTRUÇÃO
DA QUADRA POLIESPORTIVA DA EMEF JOÃO XXI (0008417) ; Despacho Designação Fiscal
Contrato (0015753);Termo de Compromisso e Responsabilidade dos Fiscais de Contrato
(0015763) ; Termo de Encaminhamento CONSTRUÇÃO DA QUADRA POLIESPORTIVA DA
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EMEF JOÃO XXI (0008856); Análise de Riscos (0020465) ; Estudo Técnico Preliminar da
Contratação (0020327);  Anexo – Matriz de Riscos (0012494); Planilha de Orçamento (0012653);
PLANILHA ORÇAMENTARIA (0012609) ; MEMÓRIA DE CALCULO (0012616) ; Relatório da
Pesquisa de Preços (0019658); Termo de Justificativas Técnicas (0014511 ); Termo de Referência
- Serviços Comuns de Engenharia (0016119); MEMORIAL DESCRITIVO (0012618) ; PROJETO
ARQUITETONICO (0012621); Cronograma Físico Financeiro (0019470);  Termo Doação
Tecnored (0018714);  Documento - QDD - Saldo das Dotações Orçamentárias (0007437) ;
Solicitação de Despesa - ASPEC CONSTRUÇÃO DA QUADRA POLIESPORTIVA DA EMEF
JOÃO XXI (0008606); Parecer Orçamentário 147/2024 (0016038); Declaração de Adequação
Orçamentária (0014107) ; Autorização Abertura de Procedimento Licitatório (0014112) ; Ofício -
Solicitação de Abertura de Processo Licitatório (0014123); Minuta do Edital (0021675) e Ofício nº
31/2024 (0022123).
 
 

É o relatório.
 
II - APRECIAÇÃO JURÍDICA
 
a) Finalidade e abrangência do parecer jurídico
 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no
controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021
(Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC):
 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade
mediante análise jurídica da contratação.
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da
Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de
prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara
e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e
com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na
análise jurídica;”
8. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade
se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura
contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de
natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

 
De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive

quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do
preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, em
parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se
pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas
decisões devem ser motivadas nos autos.

        De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer
a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos,
nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão
dentro do seu espectro de competências.
 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter
vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe,
dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais
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ponderações.
 
Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua

correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de
responsabilidade exclusiva da Administração.
 

b) Enquadramento técnico e jurídico do objeto da licitação

          Na licitação para obras ou serviços de engenharia, a fase de planejamento engloba três
etapas sucessivas a fim de enquadrar corretamente o objeto e decidir elementos fundamentais do
certame, tais como as exigências de qualificação técnica e a modalidade licitatória aplicável, quais
sejam: a) classificação como objeto de engenharia;
b) classificação como obra de engenharia ou serviço de engenharia;
c) classificação como serviço comum de engenharia ou serviço especial de engenharia.

           O art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021, assim demarca tais categorias (grifo nosso):

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
(...)
XII - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões
de arquiteto e engenheiro que implica intervenção no meio ambiente por meio de um
conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço
físico da natureza ou acarreta alteração substancial das características originais de
bem imóvel;
XXI - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades destinadas a
obter determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse para a ministração e
que, não enquadradas no conceito de obra a que se refere o inciso XII do caput deste
artigo, são estabelecidas, por força de lei, como privativas das profissões de arquiteto
e engenheiro ou de técnicos especializados, que compreendem:
a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto
ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de
manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com
preservação das características originais dos bens;
b ) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogeneidade ou
complexidade, não pode se enquadrar na definição constante da alínea “a” deste
inciso;

Assim, é preciso, inicialmente, proceder a classificação como objeto de engenharia .

         Segundo o inciso XXI, do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021, o serviço de engenharia consiste
na atividade ou conjunto de atividades que, por força de lei, são privativas das profissões de
arquiteto e engenheiro ou de técnicos especializados.
 

E, segundo a premissa normativa, somente devem ser consideradas privativas de
profissional especializado as áreas de atuação nas quais a ausência de formação específica
exponha o usuário do serviço a qualquer risco ou danos materiais à segurança, à saúde ou ao
meio ambiente (art. 3º, § 2º, da Lei nº 12.378/2010 e art. 31, § 1º, da Lei nº 13.639/2018).
 

Cabe avaliar tecnicamente e individualmente se os serviços inclusos em cada grupo
da planilha de formação de preços demandam ou não a intervenção de tais profissões.

 
Se alguns serviços do grupo não requerer a intervenção de engenheiro, arquiteto ou

técnico especializado e outros sim, então só deverão ser mantidos todos no mesmo grupo
caso demonstrada objetivamente a inviabilidade técnica e/ou econômica de separá-los em
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itens ou grupos distintos, conforme as premissas do parcelamento do art. 47, II, e § 1º, da
Lei nº 14.133, de 2021.

 
Outrossim, se nenhum dos serviços do grupo necessitar a intervenção de engenheiro,

arquiteto ou técnico especializado, então não caberá exigir a participação restrita às empresas de
engenharia, por meio de requisito de qualificação técnica (registro da empresa junto ao CREA).
 

De todo modo, tal condição é essencial e deve ficar muito clara no planejamento da
licitação e no edital, de modo que apenas os grupos de serviços tecnicamente qualificados
como de engenharia - que necessitem da participação ou acompanhamento das profissões
citadas - podem exigir o registro da empresa e dos profissionais junto ao CREA.

 
Quaisquer outros serviços que não se qualifiquem tecnicamente como de engenharia, não

podem formular tal exigência, sob pena de restrição indevida à competitividade do certame. E em
ocorrendo tal situação, a participação é ampla a qualquer empresa.
 

Porém, por razões óbvias, tal análise não compete ao órgão jurídico, e sim ao setor
técnico do órgão licitante, com o auxílio de profissional habilitado de engenharia -
justamente quem detém o conhecimento técnico para avaliar se o serviço necessita ou não
da participação e acompanhamento de engenheiro, arquiteto ou técnico especializado.

 
Assim, no presente feito, cumpre ao setor técnico realizar tal avaliação expressamente, para

o objeto como um todo e cada grupo de serviços licitados, readequando as exigências, se for o
caso.

 
Verifico que o consulente não se desincumbiu desta tarefa junto ao ETP e no Projeto

Básico, o que deve ser saneado.
 
Ultrapassada a fase de classificação como objeto de engenharia, o segundo passo é a

classificação como obra de engenharia ou serviço de engenharia.
 
A classificação precisa do objeto adquiriu relevância com o advento da Lei nº 14.133, de

2021, isto porque, as obras e serviços especiais de engenharia não podem ser licitados por
pregão, somente os serviços comuns de engenharia (art. 29, parágrafo único).
 

Daí a necessidade da área técnica caracterizar expressamente o objeto no planejamento da
licitação (ETP ou TR), diferenciando se trata de obras ou serviços de engenharia (especial ou
comum), segundo a ótica do art. 6º, XII e XXI da Lei nº 14.133, de 2021 acima transcrito.

 
Consequentemente, entende-se que serviço de engenharia é a atividade destinada a

garantira fruição de utilidade já existente ou a proporcionar a utilização de funcionalidade nova em
bem material
já existente. Não se cria coisa nova. Pelo contrário, o serviço consiste no conserto, na
conservação, operação, reparação, adaptação ou manutenção de um bem material específico já
construído ou fabricado. Ou, ainda, na instalação ou montagem de objeto em algo já existente.
Objetiva-se, assim,
manter-se ou aumentar-se a eficiência da utilidade a que se destina ou pode se destinar um bem
perfeito e acabado, preservando as características originais dos bens.

 
Contudo, se a intenção do órgão for realmente realizar intervenções significativas em cada

edificação, a ponto de caracterizar a obra ou serviço especial de engenharia, deve optar pela
modalidade da concorrência.

 
Verifica-se que o consulente, no Documento de Formalização de Demanda (0014238)

classificou o objeto como obra de engenharia, de natureza especial, indicando a
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modalidade de concorrência.
 
O terceiro passo é a classificação como serviço comum de engenharia ou serviço

especial de engenharia.
 
Novamente, a distinção é determinante para a escolha da modalidade licitatória cabível, vez

que os serviços "especiais" de engenharia devem ser licitados por meio da modalidade
concorrência, nos termos do art. 28, II c/c art. 29, parágrafo único da Lei nº 14.133, de 2021.

 
Na interpretação de Marçal Justen Filho, “ bem ou serviço comum é aquele que se encontra

disponível a qualquer tempo num mercado próprio e cujas características padronizadas são aptas a
satisfazer as necessidades da Administração Pública” (Pregão – Comentários à Legislação do Pregão
Comum e Eletrônico, 5ª ed., São Paulo: Dialética, 2009, p. 37).

 
O mesmo conceito define o serviço comum de engenharia, segundo o Parecer nº

075/2010/DECOR/CGU/AGU:

“(...) pode definir serviço comum de engenharia como aquele que obedece a padrões
de desempenho e qualidade que podem ser definidos objetivamente no edital,
estando disponível a qualquer tempo no mercado próprio, com características,
quantidades e qualidades padronizadas, sem alta complexidade técnica, e sem
necessidade de acompanhamento e atuação relevante e proeminente de um
engenheiro especializado.”

 
E, como bem ressalta o TCU, “ o conceito de serviço comum não está necessariamente ligado a sua

complexidade” (Acórdão n° 1.287/2008 – Plenário).
 
Prossegue o TCU: “a complexidade do objeto pretendido não é o fator decisivo para inseri-lo, ou não,

no conceito de bem comum, mas, sim, o domínio do mercado sobre o objeto licitado. Assim, caso o objeto
apresente características padronizadas (de desempenho e de qualidade) e o mercado domine as técnicas de
sua realização, esse deverá ser classificado como bem ou serviço comum e ser utilizada de forma cogente a
modalidade do pregão eletrônico” (Acórdão nº 2.806/2014 – 1ª Câmara).

 
Portanto, no entendimento do TCU, o foco da definição de bem comum são as 

“características padronizadas”.
 

Tanto que a Lei nº 14.133, de 2021 (art. 6º, XXI, “b”), ao definir o que seriam serviço especial
de engenharia (não comum), traz o conceito de "alta heterogeneidade ou complexidade".

 
Verifico que a autoridade requisitante a classificou o objeto como obra de engenharia

de natureza especial, conforme Documento de Formalização de Demanda (0014238).

c) Adequação da modalidade licitatória
 

Uma vez classificado o objeto como obra ou serviço especial de engenharia, se mostra
adequada a adoção da modalidade da concorrência, nos termos do art. 28, II c/c o art. 29 e seu
parágrafo único da Lei nº 14.133, de 2021.

        Segundo a autoridade requisitante, consta do Estudo Técnico Preliminar
(0020327), que “A pretendida contratação, com base nos dados colhidos neste Estudo Técnico
Preliminar é obra de engenharia, visto que a construção da quadra poliesportiva é privativa da
profissão de engenheiro e implica na intervenção no meio ambiente e inovação do espaço
físico”.
 

De toda sorte, ressalta-se que prevalece o enquadramento técnico a ser ratificado ou
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retificado pelo setor técnico competente, uma vez que não compete a Procuradoria tal
mister.

d) Desenvolvimento nacional sustentável: critérios de sustentabilidade

        As contratações governamentais devem estabelecer critérios que promovam o
desenvolvimento nacional sustentável. Assim, as ações da Administração devem ser
especialmente voltadas para a redução do consumo e para a aquisição preferencial de produtos
inseridos no conceito de economia circular ou que representem menor impacto ambiental, a
exemplo dos produtos reciclados e/ou recicláveis (arts. 5º e 11 da Lei n. 14.133, de 2021, c/c art.
7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010).

 
No planejamento da contratação devem ser observados determinados pressupostos, entre

eles a especificação do objeto de acordo com critérios de sustentabilidade, a existência de
obrigações a serem cumpridas durante o fornecimento e o recolhimento dos produtos, bem como
a incidência de normas especiais de comercialização ou de licenciamento de atividades (ex.:
registro no Cadastro Técnico Federal - CTF), que são requisitos previstos na legislação de
regência ou em leis especiais (ex.: arts. 66 e 67, IV, da Lei n. 14.133, de 2021).

 
São aspectos indispensáveis do planejamento da contratação a abordagem econômica,

social, ambiental e cultural das ações de sustentabilidade. O órgão assessorado deve: a) avaliar
se há incidência de critérios de sustentabilidade no caso concreto; b) indicar as dimensões dessa
incidência; e c) definir condições para sua aplicação.

 
Na escolha de produtos, nos termos do inciso XI do art. 7º da Lei n. 12.305, de 2010, deve-

se priorizar: produtos que podem gerar menos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; que
possuam menos substâncias tóxicas ou prejudiciais à saúde; e que consumam menos recursos
naturais na sua produção.

 
Registre-se que há possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo

administrativo, de serem inseridos outros requisitos de sustentabilidade além dos legalmente,
desde que observados os demais princípios licitatórios.

 
Nesse particular, cumpre registrar que os órgãos e entidades que compõem a

administração pública são obrigados a adotar critérios e práticas de sustentabilidade
socioambiental e de acessibilidade nas contratações públicas, nas fases de planejamento,
seleção de fornecedor, execução contratual, fiscalização e na gestão dos resíduos sólidos.

 
Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade

aplicáveis aos bens a serem adquiridos e serviços a serem contratados. Se a
Administração entender que a contratação não se sujeita aos critérios de sustentabilidade
ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em
dado mercado, deverá apresentar a devida justificativa.

 
Feitas essas considerações, recomenda-se que o setor responsável, como um dos

requisitos da contratação, disponha no Estudo Técnico Preliminar e Documento de
Formalização de Demanda que o contratado deve atender aos critérios de sustentabilidade.
 

e) Planejamento da contratação

        A Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de
que trata o inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e com as leis orçamentárias, bem como
abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na
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contratação, conforme previsto no caput do art. 18.
 
O artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem instruir

a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:
 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento
e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII
do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias,
bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que
podem interferir na contratação, compreendidos:
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico
preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de
referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e
ofertadas e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua
formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de
obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a
adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de
seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a
Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de
exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior
relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa
execução contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação,
observado o art. 24 desta Lei.
 

e.1) Da previsão no plano de contratações anual
 

De acordo como do artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, a fase preparatória da licitação deve
compatibilizar-se com o Plano de Contratações Anual.

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:
(...)
VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos
responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão, na
forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o
objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob
sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento
estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis
orçamentárias.

 

É preciso compreender que o Plano de Contratações Anual (PCA) constitui instrumento de
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governança, no âmbito do Município de Marabá, o Decreto nº 383, de 28 de março de 2023,
tratou sobre a implantação progressiva do PCA no Município, nos seguintes termos:

 
Art. 26. O Município implementará progressivamente o Plano de
Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos
órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis
orçamentárias.
 

É certo que o PCA deve ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
oficial e deverá ser observado na realização de licitações e na execução dos contratos, conforme
artigo 12, §º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

O Plano de Contratações Anual (PCA) foi publicado no seguinte endereço eletrônico:
https://transparencia.maraba.pa.gov.br/files/2023/07/PlanContratAnual-2024.pdf.

 

Convém lembrar que incumbe ao setor de contratações a verificação de que a
demanda está contemplada no plano de contratações, conforme expressamente prevê o
art. 18, §1º, inciso II.

 

No planejamento da contratação tem que ser elaborado o Estudo Técnico Preliminar. De
uma forma bem abrangente, o planejamento da contratação pressupõe que a própria necessidade
administrativa seja investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a requisição
administrativa.

 

Nesse sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve
considerar também o desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e objetivo das
licitações (artigo 5º e artigo 11, IV, da Lei nº 14.133, de 2021).

 

Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido realizado, pode-se então buscar
soluções disponíveis no mercado para atender referida necessidade, que inclusive podem se
diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de uma, aí sim
inicia-se a etapa de estudá-la, para o fim de definir o objeto licitatório e todos os seus contornos.
Em linhas gerais, a instrução do processo licitatório deve revelar esse encadeamento lógico.

 
Assim, o Estudo Técnico Preliminar – ETP da contratação deve conter, de forma

fundamentada, a descrição da necessidade da contratação, com especial atenção à
demonstração do interesse público envolvido. Também é preciso que sejam abordadas as
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação.

        O artigo 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser
considerados na elaboração do ETP:

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo
deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a
permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os
seguintes elementos:
 
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido
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sob a perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre
que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da
Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias
de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de
escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que
poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu
sigilo até a conclusão da licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando
aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina.
 

É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII
e XIII, acima, conforme expressamente exigido pelo §2º da referida norma.

 
Quando não contemplar os demais elementos previstos no art. 18, §1º, deverá a

Administração apresentar as devidas justificativas.
 
No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante elaboraram o estudo técnico

preliminar. Apesar de se mostrar sintético, trata-se de um documento eminentemente técnico, cuja
avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido. No geral, aparentemente, o ETP
contém as previsões necessárias, relacionadas no art. 18, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 
Recomenda-se a área técnica, contudo, incluir no seu bojo, os elementos técnicos

relacionados no documento que faz o delineamento geral do objeto, notadamente a sua
classificação como obra especial de engenharia, conforme já definido no DFD.
 

e.2) Da análise de riscos
 

O art. 18, inciso X, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que o planejamento da contratação
deverá contemplar a análise dos riscos.

 

A Administração deve se atentar para a possibilidade de inserir no contrato tópico destinado

Parecer Jurídico. 54 CONSTRUÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA (0025963)         SEI 05050596.000001/2024-32 / pg. 9



à Matriz de Riscos (art. 6º, inciso XVII) e Matriz de Alocação de Riscos (art. 103), o que deve ser
feito com base em avaliação concreta, com apresentação de justificativa, haja vista a possibilidade
de elevação dos custos da contratação. Em caso de dúvidas, esta unidade jurídica poderá ser
consultada.

 

No presente caso, foi juntado aos autos o Mapa de Riscos (0020465), o que atende ao
art. 18, inciso X, da Lei nº 14.133, de 2021.

f) Necessidade da contratação e vedações às especificações restritivas

         A identificação da necessidade da contratação é o primeiro aspecto a ser abordado em um
estudo técnico preliminar, justamente para permitir a reflexão sobre os motivos pelos quais
determinada contratação foi solicitada, investigando assim qual a necessidade final a ser atendida,
que pode inclusive
ser distinta a depender da finalidade do órgão ou entidade, ainda que o objeto indicado pelo setor
requisitante seja o mesmo.

 
Essa investigação inicial é expressamente demandada no art. 18, I e §1º, I da NLLC, já

reproduzidos no presente parecer. Trata-se de etapa fundamental do processo, por meio da qual
o problema colocado para a Administração pode vir a ser compreendido sob outra perspectiva e
assim contribuir para que outras soluções se mostrem propícias a atender a demanda, quando se
passar à fase de levantamento de mercado, tratada mais à frente. A clareza da necessidade
administrativa é a base para possíveis inovações.

 
Também por meio dela é possível fazer uma reflexão para extrair quais os requisitos

essenciais sem os quais a necessidade não seria atendida. Trata-se de requisitos da própria
necessidade, portanto, e não de eventuais soluções a serem adotadas, até porque, nessa primeira
etapa, ainda não se sabe quais as soluções disponíveis. Nesse sentido, o art. 18, §1º da Lei n.
14.133, de 2021, que estabelece os elementos do ETP, prevê os requisitos da contratação no seu
inciso III, enquanto o levantamento de
mercado (quando se buscam as soluções disponíveis) somente no inciso V.

 
Além disso, a descrição da necessidade de contratação deve conter manifestação acerca da

essencialidade e interesse público da contratação, a ser interpretado em consonância com a Lei
nº. 14.133, de 2021, devendo, portanto, ser avaliado o interesse público também na perspectiva
de se haverá impacto ambiental negativo decorrente da contratação e se há opções que atendam
ao princípio do desenvolvimento nacional sustentável, considerando o ciclo de vida do objeto
(artigo 11, I, Lei n. 14.133, de 2021).

 
Feito esse registro, é certo que não cabe ao órgão jurídico adentrar ao mérito (oportunidade

e conveniência) das razões do Administrador, principalmente nesse contexto em que prevalece a
tecnicidade do assunto. O papel do órgão jurídico é recomendar que essa reflexão sobre a
necessidade levar em consideração cada um desses aspectos. Os critérios de
sustentabilidade previstos em leis,
decretos e outras normas infralegais deverão ser inseridos na especificação do objeto
sempre que obrigatórios.

 
A contratação foi autorizada pela Secretária Municipal de Educação, Marilza de

Oliveira Leite, em decorrência da autonomia administrativa e financeira, conferida pela Lei
Municipal nº 17.761, de 2017, alterada pela Lei Municipal nº 17.767, de 2017, anexadas ao
feito.

 
No que tange às considerações técnicas, a especificação do objeto deve considerar as
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normas técnicas eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas – ABNT, quanto a requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança,
nos termos do art. 1º da Lei nº 4.150, de 1962.

 
Observe-se, ainda, que são vedadas especificações do objeto que, por excessivas,

irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização. Portanto, o
gestor deverá tomar as devidas cautelas para assegurar que as especificações correspondam
àquelas essenciais à contratação, sem as quais não poderão ser atendidas as necessidades da
Administração.

g) Parcelamento do objeto da contratação

         Via de regra, as aquisições da Administração Pública devem atender ao princípio do
parcelamento, que deverá ser  adotado quando for tecnicamente viável e economicamente
vantajoso, devendo ter consideração técnica a respeito, conforme artigo18, inciso VIII, c/c o art.
47, II e §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, veja-se:

 
Art. 47. As licitações de serviços atenderão aos princípios:
I - da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas,
técnicas ou de desempenho;
II - do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso.
§ 1º Na aplicação do princípio do parcelamento deverão ser considerados:
I - a responsabilidade técnica;
II - o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução
de custos, com divisão do objeto em itens;
III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de
mercado.
 

Como critério conceitual, o artigo 87 do Código Civil preceitua:
“Bens divisíveis são os que se podem fracionar sem alteração na sua substância, diminuição considerável de
valor, ou prejuízo do uso a que se destinam.”

 
Em vista disso, e de uma forma geral, as licitações em que o objeto é disposto em um item

apenas, ou em que os vários objetos são dispostos em vários itens, com disputa e adjudicação
independentes entre si, tendem a observar o princípio do parcelamento, desde que cada um dos
objetos dos itens seja considerados indivisíveis, o que deve ser esclarecido pelo órgão.

 
Por outro lado, a disposição de um objeto em tese indivisível em um mesmo item (como nos

casos de aquisição com instalação, por exemplo), ou a agregação de itens em um grupo, pode vir
a caracterizar a não observância do referido princípio, demandando, necessariamente, justificativa
por parte do órgão ou entidade.

 
Ainda nesse tocante, a agregação de itens em grupo para julgamento da proposta pelo

menor preço global do grupo pode vir a comprometer a seleção da proposta efetivamente mais
vantajosa, caso seja possível a contratação de itens/grupos isolados e a não contratação de
outros.

 
De qualquer forma, a decisão final envolve contornos técnicos e gerenciais

específicos, a serem pormenorizados pelo órgão contratante, mediante justificativa
baseada nos elementos legalmente definidos.

 
No caso concreto, observa-se que a Administração pretende promover a licitação de

um único objeto que contém quatro grupos de serviços definidos no resumo da planilha
orçamentária. A agregação foi justificada no sentido de não ser viável tecnicamente o
parcelamento (item 9 do ETP – 0020327).
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Em havendo divisibilidade de natureza técnica e econômica, a regra geral é realizar a

adjudicação por itens, tal qual previsto na Súmula TCU nº 247:
 

“É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais
das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo
objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou
perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla
participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução,
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a
itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a
essa divisibilidade.”

 
Convém registrar que eventual agrupamento de itens não pode se fundar na invocação geral

de que há necessidade de integração entre os bens a serem adquiridos, devendo a justificativa
avançar para aspectos técnicos e fáticos que confirmem tal posição. Sobre esse ponto, vale
destacar o entendimento do TCU sobre a justificativa administrativa para o agrupamento de itens,
conforme Acórdão TCU nº 1972/2018-Plenário (Rel. Min, Augusto Sherman, 22/08/2018):
 

“30. [...] Além disso, mesmo nas respostas às oitivas, constata-se não haverem sido
apresentadas razões de ordem técnica para não se realizar o parcelamento do objeto,
apenas sendo explicitados motivos de cunho gerencial, relacionados, principalmente,
com eventuais dificuldades que poderiam
surgir na apuração de responsabilidades de prestadores distintos.
[...]
32. Com efeito, forçoso reconhecer que sempre que existente algum grau de
integração entre serviços, tal como no objeto em questão, a possibilidade de
surgimento de tais dificuldades, como regra, estará presente. Contudo, a simples
possibilidade de ocorrerem tais problemas, por si só, não
pode servir de fundamento para contrariar-se a regra legal de priorizar-se o
parcelamento do objeto, em especial considerando que os níveis de integração
podem variar de um caso para outro, bem como tendo em conta a viabilidade de, em
várias hipóteses, serem implementados parâmetros e controles que viabilizem o
adequado funcionamento conjunto das prestações ou, se for o caso, a
devida identificação de responsabilidades.
 
33. De todo modo, considero que qualquer grau de aglutinação do objeto que se
pretenda, em função de constituir exceção à regra legal do parcelamento, deverá ser
prévia e tecnicamente justificado.

            Dito isso, em que pese a Justificativa apresentada no ETP, recomenda-se ao setor
técnico que reafirme a regularidade técnica para o não parcelamento dos serviços.
 
h) Instrumentos de governança - PCA, PLS e outros

             De acordo como do artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, a fase preparatória da licitação
deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual.

“Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:
(...)
VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis
pelo planejamento de cada ente federativo poderão, na forma de regulamento,
elaborar plano de contratações anual, com o objetivo de racionalizar as contratações
dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis
orçamentárias.”

Parecer Jurídico. 54 CONSTRUÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA (0025963)         SEI 05050596.000001/2024-32 / pg. 12



 
É preciso compreender que o PCA constitui instrumento de governança das contratações

públicas no âmbito de toda a Administração Pública. Por elucidativo, segue transcrição do art. 6º,
que elenca os instrumentos de governança em contratações públicas:
 

Art. 6º São instrumentos de governança nas contratações públicas, dentre outros:
I - Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS;
II - Plano de Contratações Anual;
III - Política de gestão de estoques;
IV - Política de compras compartilhadas;
V - Gestão por competências;
VI - Política de interação com o mercado;
VII - Gestão de riscos e controle preventivo;
VIII - Diretrizes para a gestão dos contratos; e
IX - Definição de estrutura da área de contratações públicas.
Parágrafo único. Os instrumentos de governança de que trata este artigo devem estar
alinhados entre si.

 
É certo que o administrador público deve demonstrar que a contratação pretendida está

alinhada aos instrumentos e às diretrizes definidas no normativo acima citado.
 
A Administração deve se atentar para a possibilidade de inserir no contrato tópico

destinado à Matriz de Riscos (art. 6º, inciso XVII) e Matriz de Alocação de Riscos (art. 103), o
que deve ser feito com base em avaliação concreta, com apresentação de justificativa, haja
vista a possibilidade de elevação dos custos da contratação.
 

Quanto ao termo de referência/projeto Básico, este foi juntado aos autos e reúne cláusulas e
condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

i) Objetividade das exigências de qualificação técnica

         Enquanto a habilitação profissional procura investigar se o licitante tem experiência anterior
na execução de parcela relevante do objeto, a habilitação operacional visa verificar se o licitante
reúne condições de executar o objeto na dimensão que ele (o objeto) possui.

          A exigência de qualificação técnica-profissional é mais comum em obras e serviços de
engenharia, mas não é vedada nos demais objetos. Caso se a entenda indispensável à garantia
do adimplemento das obrigações (conforme art. 37, XXI, da Constituição Federal), então será
necessário especificar de forma clara e expressa de qual parcela do objeto será exigida
comprovação de experiência anterior, e por meio de qual profissional, para permitir o julgamento
objetivo quanto ao atendimento da exigência na fase de habilitação do certame. O requisito legal a
ser observado é que esta parcela claramente especificada represente ao menos 4% do valor
estimado da contratação, conforme art. 67,
§1º da Lei nº 14.133, de 2021.
 

Já a comprovação da qualificação técnica-operacional costuma ser exigida na generalidade
dos casos, e afere a capacidade de gestão do licitante de executar o objeto licitatório. Por isso é
indispensável indicar quantitativos mínimos a serem comprovados, até o limite de 50% do
quantitativo previsto, conforme art. 67, §2º da Lei nº 14.133, de 2021.
 

Por tratar-se de matéria eminentemente técnica, o órgão de assessoramento jurídico
não dispõe de conhecimento especializado para atestar o cumprimento de cada previsão.
Cumpre-nos registrá-las genericamente para que o setor técnico do órgão realize tal
avaliação de forma conclusiva.
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j) Elaboração de projeto e documentos técnicos por profissional habilitado

         Nos termos do art. 6°, XXV, da Lei n° 14.133, de 2021, o Projeto Básico é conjunto de
elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para definir e dimensionar a
obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base
nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o
adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do
custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes
elementos: a) levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e ensaios geotécnicos, ensaios
e análises laboratoriais, estudos socioambientais e demais dados e levantamentos necessários
para execução da solução escolhida; b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente
detalhadas, de forma a evitar, por ocasião da elaboração do projeto executivo e da realização das
obras e montagem, necessidade de reformulações ou variantes quanto à qualidade, ao preço e
ao prazo inicialmente definidos; c) identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais e
equipamentos a incorporar à obra, bem como das suas especificações, de modo a assegurar os
melhores resultados para o empreendimento e a segurança executiva na utilização do objeto,
para os fins a que se destina, considerados os riscos e os perigos identificáveis, sem frustrar o
caráter competitivo para a sua execução; d) informações que possibilitem o estudo e a definição
de métodos construtivos, de instalações provisórias e de condições organizacionais para a obra,
sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; e) subsídios para montagem do plano de
licitação e gestão da obra, compreendidos a sua programação, a estratégia de suprimentos, as
normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso; f) orçamento detalhado do
custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente
avaliados, obrigatório exclusivamente para os regimes de execução previstos nos incisos I, II, III,
IV e VII do caput do art. 46 desta Lei;.
 

No caso, a Administração substituiu o projeto básico pelo termo de referência. Uma das
funções primordiais do documento, além de descrever o objeto da licitação, é identificar todos os
itens de serviços e materiais que serão necessários para executá-lo – permitindo a elaboração
das planilhas de custos unitários.
 

O custo unitário do serviço deve ser detalhado para expressar a descrição, as quantidades,
as produtividades e os custos unitários dos materiais, da mão de obra e dos equipamentos
necessários à execução de uma unidade de medida, no que se chama “composição de custo
unitário”.

 
Daí a necessidade de especificar adequadamente os elementos constantes do projeto

básico/termo de referência, de acordo com a natureza e as peculiaridades de cada obra ou
serviço de engenharia.
 
k) Elaboração de projeto executivo
 

O projeto executivo é requisito obrigatório da licitação para obras e serviços de engenharia,
com ressalva para a hipótese definida no §3º 3 do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme dita
o art. 46, §1º 4 da respectiva Lei.
 

Segundo a definição legal, é o conjunto de elementos necessários e suficientes à execução
completa da obra, com o detalhamento das soluções previstas no projeto básico, a identificação
de serviços, de materiais e de equipamentos a serem incorporados à obra, bem como suas
especificações técnicas, de acordo com as normas técnicas pertinentes. (art. 6º, XXVI, da Lei nº
14.133, de 2021).

 
Porém, a Administração poderá incluir na licitação o encargo para o contratado também

elaborar o projeto executivo, isso concomitantemente com a execução da obra ou serviço (art. 14,
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§4º, da Lei nº 14.133, de 2021).
 

Em tal situação, para que a tarefa de elaboração do projeto executivo possa ser repassada à
contratada, é necessário que os documentos técnicos prévios da licitação sejam suficientemente
detalhados com a descrição completa das características e especificações relevantes do objeto
licitado, como bem já sinalizava o TCU no Acórdão nº 2.245/2012 – Plenário, sob a ótica da Lei
anterior:

“§ 3º Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e
serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a
aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do
objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico,
dispensada a elaboração de projetos.”
“§ 1º É vedada a realização de obras e serviços de engenharia sem projeto executivo,
ressalvada a hipótese prevista no § 3º do art. 18 desta Lei.
 

        Nunca é demais enfatizar que o projeto básico ou termo de referência devem possuir nível de
precisão e detalhamento que permita caracterizar adequadamente o empreendimento, inferir seus
custos reais e definir metodologia e prazo de execução.
 

No mesmo sentido, tem-se a orientação do Manual de Obras e Serviços de Engenharia da
AGU: “O que a lei não diz explicitamente é que essa faculdade somente pode ser exercida se o nível de
detalhamento do projeto básico for suficientemente alto para extirpar subjetivismos por parte das licitantes.
Ou seja, a definição dos métodos, quantitativos, prazos e valores deverá ser tão precisa que a elaboração do
projeto executivo se torne algo que pode ser realizado por qualquer uma das licitantes sem grandes
variações, tal como se fosse um “serviço de prateleira”, isto é, semelhante a um serviço comum de
engenharia.

 
Para tanto, é necessário que os estudos preliminares, o programa de necessidades, o

projeto básico e o caderno de especificações, dentre outros, sejam suficientemente claros e de
grande precisão. Além disso, é necessário que constem as plantas conceituais do objeto. Não se
permitem especificações genéricas ou amplas que deixem a cargo da licitante a opção por um
modo de execução que influencie diretamente no preço ou no bem que interessa à
Administração.”
 

Por tratar-se de matéria eminentemente técnica, recomenda-se ao órgão avaliar a
questão, de acordo com as peculiaridades do objeto. O órgão, conforme o caso, deverá
elaborar o projeto executivo ou repassar expressamente tal atribuição à contratada. Nessa
hipótese, deve atestar que os documentos técnicos da licitação são adequados e
suficientes para tanto.

 
O consulente deve atestar, que o projeto básico/termo de referência e os demais

documentos técnicos da licitação possuem nível de detalhamento adequado e suficiente
para permitir a elaboração dos projetos executivos pela contratada, de modo a dispensar a
elaboração do projeto executivo pela Administração, transferindo tal responsabilidade à
contratada.
 

l) Do orçamento da contratação e da obrigatoriedade de elaboração de planilhas
 

Quanto ao orçamento, é dever da Administração, na contratação de serviços, elaborar
planilha detalhada com a consolidação dos quantitativos e composição dos custos unitários e
global da contratação (arts. 6º, XXV, “f”; c/c o art. 18, IV; e c/c art. 23, §2º, I; todos da Lei nº
14.133, de 2021).
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Tendo em conta a natureza estritamente técnica do orçamento, a adequação da metodologia

empregada para estimar os custos unitários da contratação deixará de ser examinada neste
parecer, por se tratar de atribuição não afeta à formação jurídica e ao prisma do exame da estrita
legalidade.

 
Considera-se prudente, contudo, ressaltar alguns pontos considerados relevantes sob o

prisma jurídico, a fim de melhor orientar, nesse particular, a atuação administrativa. Nesse
sentido, deve ser promovida a definição de critérios de aceitabilidade dos preços unitários e
global. Com relação à composição dos custos dos serviços de engenharia ao preço total estimado
para cada despesa, a lei exige que seus elementos estejam muito bem evidenciados na planilha
orçamentária, incluindo os valores unitários de todos os insumos, imprescindível para orientar o
gestor em caso de acréscimos futuros.

 
Tais disposições são aplicáveis de acordo com as particularidades de cada obra ou serviço

de engenharia. A Lei nº 14.133, de 2021 (art. 23, §2º, I) determina que se deve ser utilizado,
primordialmente, os valores constantes no SICRO/SINAPI.
 

O TCU, em recente decisão, confirmou esta exigência:
“Licitação. Obras e serviços de engenharia. Orçamento estimativo. Referencial. Sicro.
Sinapi. É irregular, em licitações de obras e serviços de engenharia que prevejam o
uso de recursos da União, a adoção de custos unitários de referência com valores
superiores aos correspondentes no Sinapi ou no Sicro, mesmo que obtidos a partir de
composições de outros
sistemas oficiais de custos, sem a devida justificativa técnica (arts. 3º, 4º e 8º,
parágrafo único, o Decreto 7.983/2013).” (Acórdão 1003/2023 - Plenário,
Auditoria, Relator Ministro Antônio Anastasia).
 

Para as obras e serviços de engenharia, aplica-se também a Súmula TCU n° 258/2010:

“Súmula TCU n° 258 - As composições de custos unitários e o detalhamento de
encargos sociais e do BDI integram o orçamento que compõe o projeto básico da
obra ou serviço de engenharia, devem constar dos anexos do edital de licitação e das
propostas das licitantes e não podem ser indicados
mediante uso da expressão 'verba' ou de unidades genéricas.”

 
Implica registrar que orçamento de referência é o detalhamento do preço global de referência

que expressa a descrição, quantidades e custos unitários de todos os serviços, incluídas as
respectivas composições de custos unitários, necessários à execução da obra e compatíveis com
o projeto que integra o edital de licitação.

 
Há que se registrar, ainda, que os itens não contemplados nas mencionadas tabelas

dependerão de realização de, no mínimo, 3 (três) orçamentos, inclusive junto ao Painel de
Preços e até mesmo contratações feitas por outros órgãos públicos, além das pesquisas
obtidas presencialmente, para que se chegue a uma média aritmética cujo resultado possa
refletir a “média” de preços de mercado, de forma a assegurar a legitimidade do ato
administrativo, conforme recomendação no OFÍCIO CIRCULAR Nº 139/2023-CONGEM/PMM,
que devem ser seguidas. Isso porque, o processo administrativo de licitação exige, em sua
fase interna, cotação para formação do preço.

 
No caso, a decomposição dos custos unitários é passo essencial para a previsão dos

critérios de aceitabilidade dos preços unitários e global a serem aplicados no julgamento das
propostas – medida obrigatória para as obras e serviços de engenharia, conforme Orientação
Normativa AGU n° 5/2009 e Súmula TCU n° 259, que assim dispõem respectivamente:
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“Orientação Normativa nº 5: Na contratação de obra ou serviço de engenharia, o
instrumento convocatório deve estabelecer critérios de aceitabilidade dos preços
unitários e global.”

“Súmula nº 259: Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a definição
do critério de aceitabilidade dos preços unitários e global, com fixação de preços
máximos para ambos, é obrigação e não faculdade do gestor.”
 

Assim, deverão constar do edital de licitação de obras e serviços de engenharia os
critérios de aceitabilidade de preços – unitários e global.
 

Conforme art. 2°, IX, do Decreto n° 7.983, de 2013, são os “parâmetros de preços máximos,
unitários e global, a serem fixados pela administração pública e publicados no edital de licitação
para aceitação e julgamento das propostas dos licitantes”.

 
Especificamente para o regime de empreitada por preço global, os critérios de

aceitabilidade de preços serão definidos em relação aos preços global e de cada uma das etapas
previstas no cronograma físico-financeiro do contrato. Assim, na formação do preço que constará
das propostas dos licitantes, poderão ser utilizados custos unitários diferentes daqueles obtidos a
partir dos sistemas.

 
Conforme a já mencionada Súmula TCU n° 258, é obrigatório o detalhamento dos encargos

sociais e do BDI no orçamento de referência da licitação. A Lei nº 14.133, de 2021 também mostra
que o valor estimado será acrescido do percentual de BDI de referência e dos encargos sociais
cabíveis (§2º do art. 23).

 
A mesma premissa, devem ser evidenciados, no mínimo, os seguintes componentes do BDI:

taxa de rateio da administração central; percentuais de tributos incidentes sobre o preço do
serviço, excluídos aqueles de natureza direta e personalíssima que oneram o contratado; taxa de
risco, seguro e garantia do empreendimento, e taxa de lucro.
 

É preciso destacar o disposto na súmula 254 do TCU a respeito do IRPJ e CSLL na
composição do BDI, conforme o enunciado assim lançado:
 

“O IRPJ – Imposto de Renda Pessoa Jurídica – e a CSLL – Contribuição Social sobre
o Lucro Líquido – não se consubstanciam em despesa indireta passível de inclusão
na taxa de Bonificações e Despesas Indiretas - BDI do orçamento-base da licitação,
haja vista a natureza direta e personalística desses tributos, que oneram
pessoalmente o contratado.”

 
Em pronunciamentos posteriores, o TCU esclareceu o seu entendimento, de que tanto a

Súmula TCU nº 254/2010 como o art. 9º, do Decreto 7.983, de 2013, vedam a inclusão de tais
rubricas apenas no orçamento-base da licitação, não sendo tais entendimentos aplicáveis aos
preços ofertados pelas empresas, conforme noticiado no informativo n. 279, nos seguintes termos:

“A inclusão, na composição do BDI constante das propostas das licitantes, do
Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido (CSLL) não é vedada nem acarreta, por si só, prejuízos ao erário, pois é
legítimo que empresas considerem esses tributos
quando do cálculo da equação econômico-financeira de suas propostas, desde que
os preços praticados estejam de acordo com os paradigmas de mercado. O que é
vedado é a inclusão do IRPJ e da CSLL no orçamento estimativo da licitação.”

          Dessa forma, é vedada a inclusão do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) no orçamento estimativo da licitação.
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        No entanto, é lícita a inclusão na composição do BDI do Imposto de Renda Pessoa Jurídica
(IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) constante das propostas das
licitantes. É legítimo que empresas considerem esses tributos quando do cálculo da equação
econômico-financeira de suas propostas, desde que os preços praticados estejam de acordo com
os paradigmas de mercado.

 
Em relação ao BDI para materiais e equipamentos, a Administração deve observar o que

dispõe a Súmula 253 do TCU, que trata do BDI reduzido:
 

“Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da
licitação, nos termos da legislação em vigor, os itens de fornecimento de materiais e
equipamentos de natureza específica que possam ser fornecidos por empresas com
especialidades próprias e diversas e que representem
percentual significativo do preço global da obra devem apresentar incidência de taxa
de Bonificação e Despesas Indiretas - BDI reduzida em relação à taxa aplicável aos
demais itens.”

           Como se trata de tópico referente a matéria técnica, cabe exclusivamente à
Administração manifestar-se a respeito das exigências acima mencionadas, considerando
a planilha de BDI preparada.

 
Por força do art. 7º da Lei nº 12.546, de 2011 foi afastado o caráter obrigatório do

recolhimento das contribuições previdenciárias mediante alíquota da receita bruta e permitido que
a empresa opte pela regra veiculada, ou pela tradicional, definida no art. 22 da Lei nº 8.212, de
1991.

 
Assim, ante a possibilidade de escolha da forma de recolhimento do tributo pelas empresas,

surge para a Administração o dever de buscar a proposta mais vantajosa, prestigiando o princípio
de economicidade. Nesses termos, as planilhas para licitações de obras e serviços de engenharia
devem ser avaliadas quanto ao melhor critério de tributação, seja o previsto no art. 7 º da Lei nº
12.546, de 2011 ou o estabelecido no art. 22, da Lei nº 8.212, de 1991.

 
Portanto, para que a Administração elabore seu orçamento de referência, deverá

avaliar o regime tributário que lhe for mais vantajoso. Para tanto, recomenda-se a
simulação das duas condições possíveis de recolhimento da contribuição previdenciária
pelas empresas, elaborando duas planilhas, a fim de constatar qual será o mais vantajoso.

 
O menor valor global obtido a partir dos orçamentos elaborados deverá ser utilizado como

referência para a licitação das obras e serviços, cabendo à Administração dar ampla
publicidade a respeito do regime de tributação adotado para a elaboração dos orçamentos
no projeto básico/termo de referência e no edital
da licitação.
 
m) Da exigência de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de
Responsabilidade Técnica – RRT
 

A Anotação de Responsabilidade Técnica pelas planilhas orçamentárias deverá
constar do projeto que integrar o edital de licitação, inclusive de suas eventuais alterações.
 

De acordo com a Súmula TCU n° 260, “ é dever do gestor exigir apresentação de Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART referente a projeto, execução, supervisão e fiscalização de obras e serviços
de engenharia, com indicação do responsável pela elaboração de plantas, orçamento-base, especificações
técnicas, composições de custos unitários, cronograma físico-financeiro e outras peças técnicas”.
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No caso, recomenda-se que seja anexado aos autos a anotação de responsabilidade

técnica.
 
Cabe ao setor requisitante velar para que todas as ART ou RRT necessárias à

execução do objeto componham os autos do processo, eis que necessárias para a
veiculação da fase externa da licitação.

n) Do regime de execução

         O regime de execução deve ser sopesado pela Administração, em particular em termos de
eficiência na gestão contratual.

 
Como regra, exige-se que as características qualitativas e quantitativas do objeto sejam

previamente definidas no edital, permitindo-se aos licitantes a elaboração de proposta fundada em
dados objetivos e seguros.

 
Quando isso não é possível, ou seja, quando não se sabe ao certo a estimativa precisa dos

itens e quantitativos que compõem o objeto a ser contratado, o gestor deve avaliar a melhor forma
de execução contratual.

 
Na empreitada por preço global, cada parte assume, em tese, o risco de eventuais

distorções nos quantitativos a serem executados, que podem ser superiores ou inferiores àqueles
originalmente previstos na planilha orçamentária da contratação. Justamente por isso, a adoção
de tal regime pressupõe um termo de referência de boa qualidade, que estime com adequado
nível de precisão as especificações e quantitativos da obra ou serviço, fornecendo aos licitantes
todos os elementos e informações necessários para o total e completo conhecimento do objeto e
a elaboração de proposta fidedigna, para evitar distorções relevantes no decorrer da execução
contratual (TCU. Acórdão 1978/2013-Plenário, TC 007.109/2013-0, relator Ministro Valmir
Campelo, 31.7.2013).

 
Já na empreitada por preço unitário, em que o preço é fixado por unidade determinada, os

pagamentos correspondem à medição dos serviços efetivamente executados, de modo que os
riscos dos contratantes em relação a diferenças de quantitativos são menores. Tal regime é mais
apropriado para os casos em que não se conhecem de antemão, com adequado nível de
precisão, os quantitativos totais da obra ou serviço: a execução das “unidades” se dará de acordo
com a necessidade observada, com a realização de medições periódicas a fim de quantificar os
serviços efetivamente executados e os correspondentes valores devidos (TCU. Acórdão
1978/2013-Plenário, TC 007.109/2013-0, relator Ministro Valmir Campelo, 31.7.2013).

 
Assim, na empreitada por preço unitário haverá a execução do contrato conforme a

demanda e esse regime de execução foi criado para resolver o problema da necessidade de fixar
uma remuneração sem que se tivesse, desde logo, a quantidade exata do encargo a ser
executado.

 
A opção da Administração por um ou outro regime não decorre de mera conveniência, mas

sim da possibilidade, no caso concreto, de predefinir uma estimativa precisa dos itens e
respectivos quantitativos que compõem o objeto a ser licitado. Se tal possibilidade existir, a regra
é a adoção da empreitada por preço global – normalmente atrelada às obras e serviços de menor
complexidade. Do contrário, deve ser adotada a empreitada por preço unitário.

 
Como desdobramento direto disso, em contratações por empreitada por preço global, a

tramitação de eventuais aditivos contratuais quantitativos e qualitativos exigirá a apresentação de
robusta justificativa.
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Ocorre que a análise sobre a suficiência da descrição quantitativa e qualitativa não
tem como ser feita por este órgão jurídico, motivo pelo qual tal incumbência recai sobre os
órgãos e autoridades técnicas responsáveis pela descrição do objeto, cabendo-lhes a
observância ao tanto quanto exposto até aqui.

 
No caso concreto, consta justificativa do setor técnico responsável para adotar o

regime de execução de empreitada por preço unitário (item 2 do Termo de Justificativas
Técnicas Relevantes – 0014511).

 
o) Elaboração da Curva ABC dos serviços e insumos

        A partir das planilhas orçamentárias, cabe também elaborar a Curva ABC, assim definida no
manual de Orientações para Elaboração de Planilhas Orçamentárias de Obras Públicas do TCU:
 

“2.19 Curva ou Classificação ABC de Serviços: tabela obtida a partir da planilha
orçamentária da obra, na qual os itens do orçamento são agrupados e,
posteriormente, ordenados por sua importância relativa de preço total, em ordem
decrescente, determinando-se o peso percentual do valor de cada um em relação ao
valor total do orçamento, calculando-se em seguida os valores percentuais
acumulados desses pesos. (...)
A importância da curva ABC reside na análise das planilhas orçamentárias. É
relativamente frequente a existência de orçamentos com grande quantidade de itens
de serviço distintos. Em tais circunstâncias, a curva ABC de serviços permite a
avaliação global do orçamento com o exame de
apenas uma parte dos serviços. (...)
2.20 Curva ABC de insumos: apresenta todos os insumos da obra (material, mão de
obra e equipamentos) classificados em ordem decrescente de relevância. Para sua
confecção, necessita-se da composição de custos unitários de todos os serviços da
obra para o agrupamento dos insumos similares de cada serviço.
A curva ABC de insumos é uma ferramenta que cria várias facilidades para a
orçamentação de uma obra, proporcionando que o orçamentista refine o orçamento
mediante pesquisa de mercado dos insumos mais significativos. Também auxilia no
planejamento e programação de obras, pois fornece
o efetivo de mão de obra e a quantidade dos diversos tipos de equipamentos
necessários para a execução da obra.”
 

No caso, uma das funções principais da Curva ABC é definir as parcelas mais relevantes da
contratação sob o prisma econômico, a fim de permitir a indicação dos serviços cuja execução
prévia deverá ser comprovada nos atestados de capacidade técnica apresentados pelo licitante
(requisito de qualificação técnica).
 

Ademais, a Curva ABC também é importante instrumento para a análise de riscos da
contratação e a previsão de mecanismos de gestão e fiscalização contratual, além de guiar a
análise crítica dos pleitos de modificação das planilhas orçamentárias por meio de aditivos, para
verificar o ponto de equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a potencial ocorrência de “jogo
de planilha” ou sobrepreços relevantes.

 
Por fim, o próprio TCU costuma utilizar a Curva ABC em suas auditorias para averiguar tais

irregularidades nos processos de tomada de contas de obras e serviços de engenharia – cabendo
ao órgão diligente se antecipar e preparar sua própria versão do documento, a fim de antever
eventuais fragilidades em suas planilhas orçamentárias.
 

No presente feito, denota que o setor técnico responsável atestou que a “Curva ABC” foi
juntada no Memorial Descritivo (0012618).
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Por se tratar de matéria de cunho técnico, apenas recomenda-se ao consulente que

atente às orientações exposta quanto a respectiva elaboração da planilha orçamentária,
prevalecendo a sua análise quanto a pertinência no caso concreto.

p) Elaboração de cronograma físico-financeiro
 

A minuta de contrato deverá conter cronograma físico-financeiro com a especificação física
completa das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras.
 

Nas contratações no regime de empreitada por preço unitário, os pagamentos são atrelados
aos quantitativos efetivamente executados pela contratada, com base nos preços unitários
registrados em sua planilha. Ainda assim, o cronograma é importante instrumento para guiar as
etapas de execução contratual, além de também basear a medição e o pagamento dos serviços
prestados.

 
Trata-se de elemento essencial para que a empresa saiba se tem condições de cumprir os

prazos máximos esperados – e, por conseguinte, decida participar ou não da licitação. Da mesma
forma, é elemento imprescindível para a futura fiscalização contratual.

 
Consta dos autos o cronograma físico-financeiro (0019470). No entanto, recomenda-se

ao consulente que se certifique de prever parâmetros objetivos e eficazes de prazos para a
execução de cada tipo de serviço, compatíveis com as praxes do mercado, evitando, assim,
futuros aditivos de prazo.

 
Porém, caso adotado o regime de empreitada por preço unitário, tal diferença poderá ser

reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos
excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam
os custos unitários do sistema de referência utilizado, assegurada a manutenção da vantagem da
proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação.
 
q) Adequação orçamentária

         Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, a fase preparatória da
licitação deve compatibilizar-se também com as leis orçamentárias.

       A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação
funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal. Nesse
ponto, convém citar o artigo 10, inciso IX, da Lei 8.429, de 1992, e o art. 105, da Lei nº 14.133, de
2021:
 

Lei nº 8.429, de 1992

“Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário
qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, perda
patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres
das entidades referidas no art. 1º desta Lei, e
notadamente: (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
(...)
IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou
regulamento;
(...)”

Lei nº 14.133, de 2021
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“Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e
deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
 

Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação
governamental que acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto
orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a declaração sobre a adequação
orçamentária e financeira para fazer face às despesas, em conformidade com as normas
constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de
Responsabilidade Fiscal.

 
No caso concreto, a Administração realizou o comprometimento orçamentário e o

ordenador de despesa a autorizou, conforme Parecer Orçamentário nº 147/2024/SEPLAN -
DEORC/SEPLAN-PMM (0016038) e Declaração de Compatibilidade Orçamentária e Financeira
(0014107).

 
Alerta-se, ainda, para a necessidade de juntar ao feito, antes da celebração do contrato

administrativo ou do instrumento equivalente, a nota de empenho suficiente para o suporte
financeiro da respectiva despesa, em atenção ao disposto no art. 60 da Lei nº 4.320, de 1964.
 
q.1) 4.3. Orçamento sigiloso

 

A administração pode optar pela realização de licitação com preservação das informações do
orçamento estimado, o que se admite desde que justificadamente, conforme estabelece o art. 24,
da Lei nº 14.133, de 2021:

 
Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação
poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias
para a elaboração das propostas, e, nesse caso:

 

De acordo com o art. 18, §1º, inciso VI, o ETP deve tratar da estimativa do valor da
contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos
documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, caso a
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação.

Desse modo, o planejamento da contratação deve contemplar a análise de
conveniência e oportunidade sobre a adoção ou não do orçamento sigiloso.
 
 
r) Minuta do edital
 

A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condições essenciais exigidas
nos instrumentos da espécie. A minuta do edital (0021675) reúne cláusulas e condições
essenciais exigidas nos instrumentos da espécie, pois descreve o OBJETO (CLÁUSULA
PRIMEIRA); define as regras para a PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO (CLÁUSULA SEGUNDA);
elenca a forma de APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
(CLÁUSULA TERCEIRA); o PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA (CLÁUSULA
QUARTA); a forma de ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES (CLÁUSULA QUINTA); a FASE DE JULGAMENTO (CLÁUSULA
SEXTA); a FASE DE HABILITAÇÃO (CLÁUSULA SÉTIMA); os RECURSOS (CLÁUSULA
OITAVA); as INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES (CLÁUSULA NONA); a
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IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E OS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS (CLÁUSULA DÉCIMA); a
FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS (CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA); a GESTÃO E
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA); a GESTÃO DO CONTRATO
(CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA); a ENTREGA DO OBJETO (CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA); as
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA); o REAJUSTE (CLÁUSULA
DÉCIMA QUINTA); a VIGÊNCIA E EXTINÇÃO (CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA) e as
DISPOSIÇÕES GERAIS (CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA).
 

r.1) Da participação de ME, EPP e cooperativas
 

Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006, com a redação dada
pela Lei Complementar nº 147, de 2014, deve ser previsto tratamento favorecido, diferenciado e
simplificado para microempresas e empresas de pequeno nas contratações públicas de bens,
serviços e obras, sendo certo que o entendimento aqui apresentado é aplicável também a
cooperativas equiparadas.

 
O art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021, veda expressamente que o agente público admita,

preveja, inclua ou tolere qualquer tipo de restrição que comprometa ou frustre o caráter
competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades
cooperativas e consórcios.
 

Também é vedado o estabelecimento de preferências ou distinções em razão da
naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes ou, ainda, a inclusão de regras que sejam
impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato.

 
O agente público também não poderá estabelecer tratamento diferenciado de natureza

comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e
estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamento, mesmo
quando envolvido financiamento de agência internacional, conforme previsão do inciso II do art.
9º.

 
r.2) Consórcio
 

Especificamente em relação a consórcios, a Lei nº 14.133, de 2021, expressamente
apresenta os requisitos necessários para sua participação em licitações:

Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa jurídica
poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas:
I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio,
subscrito pelos consorciados;
II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua
representação perante a Administração;
III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de
cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório
dos valores de cada consorciado;
IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais
de um consórcio ou de forma isolada;
V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio,
tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.
§ 1º O edital deverá estabelecer para o consórcio acréscimo de 10% (dez por cento)
a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação
econômico-financeira, salvo justificação.
§ 2º O acréscimo previsto no § 1º deste artigo não se aplica aos consórcios
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compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim
definidas em lei.
§ 3º O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I
do caput deste artigo.
§ 4º Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade competente, o
edital de licitação poderá estabelecer limite máximo para o número de empresas
consorciadas.
§ 5º A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão
ou entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do
consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação
técnica e os mesmos valores para efeito de
qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins
de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato.
 

No que se refere a cooperativas, a Lei nº 14.133, de 2021, expressamente apresenta os
requisitos necessários para sua participação em licitações:
 

Art. 16. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar
de licitação quando:
I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras
estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro
de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho
de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;
II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com
repartição de receitas e despesas entre os cooperados;
III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto
contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;
IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na
Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto
social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação.
 

Diante do exposto, qualquer vedação a participação de interessados na licitação,
inclusive cooperativas e consórcios, deverá ser justificada no processo.
 

Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006, com a redação dada
pela Lei Complementar nº 147, de 2014, foi previsto tratamento favorecido, diferenciado e
simplificado para microempresas e empresas de pequeno nas contratações públicas de bens,
serviços e obras, sendo certo que o entendimento aqui apresentado é aplicável também a
cooperativas equiparadas.

 
r.3) Margens de preferência
 

De acordo com a Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá estabelecer margens de
preferência, conforme premissas indicadas em seu art. 26:
 

“Art. 26. No processo de licitação, poderá ser estabelecida margem de preferência
para:
I - bens manufaturados e serviços nacionais que atendam a normas técnicas
brasileiras;
II - bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, conforme regulamento.
§ 1º A margem de preferência de que trata o caput deste artigo:
I - será definida em decisão fundamentada do Poder Executivo federal, no caso do
inciso I do caput deste artigo;
II - poderá ser de até 10% (dez por cento) sobre o preço dos bens e serviços que não
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se enquadrem no disposto nos incisos I ou II do caput deste artigo;
III - poderá ser estendida a bens manufaturados e serviços originários de Estados
Partes do Mercado Comum do Sul (Mercosul), desde que haja reciprocidade com o
País prevista em acordo internacional aprovado pelo Congresso Nacional e ratificado
pelo Presidente da República.
§ 2º Para os bens manufaturados nacionais e serviços nacionais resultantes de
desenvolvimento e inovação tecnológica no País, definidos conforme regulamento do
Poder Executivo federal, a margem de preferência a que se refere o caput deste
artigo poderá ser de até 20% (vinte por cento).”
 

Convém observar que o art. 27 estabelece a obrigatoriedade de divulgação, em sítio
eletrônico oficial, a cada exercício financeiro, da relação de empresas favorecidas em decorrência
da aplicação de margens de preferência, com indicação do volume de recursos destinados a cada
uma delas.

 
No caso concreto, a minuta de edital revela que a Administração realizará licitação

sem margem de preferência, sendo hipótese cuja inserção deve ser avaliada pelo setor
técnico.
 

r.4) Cláusula com índice de reajustamento de preços, com data-base vinculada à data do
orçamento estimado
 

O art. 25, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que, independentemente do prazo de
duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço,
com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido
mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos
respectivos insumos.

 

No caso concreto, a minuta do edital prevê a possibilidade de reajuste e remeteu ao
contrato o seu detalhamento. Contudo, recomenda-se a minuta de edital estabeleça índice
de reajustamento de preço conforme exigência legal, devendo ser sanada referida omissão.

É cediço que todo reajuste contratual, para ser realmente justo, deve refletir a efetiva
variação dos custos. No entanto, existem diversos índices que podem ser aplicados para a
medição da inflação. Alguns podem ser mais vantajosos para a administração e outros
para o contratado, o que torna importante uma análise pormenorizada dos resultados
práticos de cada opção. No caso, tratando-se de obra de engenharia verifica-se que há
índice setorial específico para o reajustamento (INCC). Assim, diante da existência de
índice específico, cuja metodologia permite uma melhor avaliação da variação dos preços,
recomenda-se a sua utilização.

 
r.5) Tratamento diferenciado – Leis Municipais nº 17.819, de 2017 e 18.117, de 2022
 

A minuta do edital deverá observar o contido na Lei Municipal nº 17.819, de 2017,
regulamentada pelo Decreto nº 194, de 2021, para exigir a apresentação de DECLARAÇÃO
DE CUMPRIMENTO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS, para reservar no mínimo, 5% (cinco
por cento) das vagas em seu quadro pessoal, para adolescentes e jovens em cumprimento
de medidas socioeducativas, no âmbito do Município de Marabá; e a exigência estabelecida
na Lei Municipal nº 18.117, de 13 de maio de 2022, no que concerne a reserva de cota de
contratação de 15% para jovens aprendizes.
 
 
s) Minuta do contrato

Parecer Jurídico. 54 CONSTRUÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA (0025963)         SEI 05050596.000001/2024-32 / pg. 25



 

A Minuta de Contrato (0021675) foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condições
essenciais exigidas nos instrumentos da espécie, pois descreve o OBJETO (CLÁUSULA
PRIMEIRA); a VIGÊNCIA E A PRORROGAÇÃO (CLÁUSULA SEGUNDA); o MODELO DE
EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (CLÁUSULA TERCEIRA); a GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
(CLÁUSULA QUARTA); A SUBCONTRATAÇÃO (CLÁUSULA QUINTA); o PREÇO ( CLÁUSULA
SEXTA); o PAGAMENTO (CLÁUSULA SÉTIMA); o REAJUSTE (CLÁUSULA OITAVA); as
OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (CLÁUSULA NONA); as OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
(CLÁUSULA DÉCIMA); a GARANTIA DE EXECUÇÃO (CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA); as
INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA); a EXTINÇÃO
CONTRATUAL (CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA); a GESTÃO E A FISCALIZAÇÃO (CLÁUSULA
DÉCIMA TERCEIRA); a DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA); os
CASOS OMISSOS (CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA); as ALTERAÇÕES (CLÁUSULA DÉCIMA
SEXTA); a PUBLICAÇÃO (CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA); DA PROTEÇÃO DE DADOS
PESSOAIS (CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA) e o FORO (CLÁUSULA DÉCIMA NONA).
 

s.2.) Da aplicação do índice nacional de construção civil - INCC
 

No caso, recomenda-se a RETIFICAÇÃO da CLÁUSULA OITAVA da minuta do contrato
para substituição do IPCA pelo INCC, conforme já explanado quando da análise da minuta
do edital.
 

s.1) Da Lei geral de proteção de dados
 

Por fim, recomenda-se observância à Lei nº 13.709, de 2008 (LGPD), para que os
contratos administrativos não mencione os números de documentos pessoais das pessoas
naturais que irão assiná-los. Os representantes da Administração deverão ser identificados
apenas com a matrícula funcional. Com relação aos representantes dos futuros
contratados a identificação pode ser somente pelo nome, em consonância com o contido
no §1º do artigo 89 da Lei nº 14.133, de 2021, que exige apenas esse dado.
 

t) Designação de agentes públicos
 

Os arts. 7º e 8º da Lei nº 14.133, de 2021, tratam da designação dos agentes públicos para
desempenho das funções essenciais à execução da lei, conforme se extrai das normas abaixo
transcritas:
 

Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas
de organização administrativa indicarem, promover gestão por competências e
designar agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à execução
desta Lei que preencham os seguintes requisitos:
I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros
permanentes da Administração Pública;
II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação
compatível ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de
governo criada e mantida pelo poder público; e
III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da
Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica,
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financeira, trabalhista e civil.
§ 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da
segregação de funções, vedada a designação do mesmo agente público para
atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a
possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva
contratação.
§ 2º O disposto no caput e no § 1º deste artigo, inclusive os requisitos estabelecidos,
também se aplica aos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração.
Art. 8º A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela
autoridade competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos
quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer
outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.
§ 1º O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da
equipe.
§ 2º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os
requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, o agente de contratação poderá ser
substituído por comissão de contratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros,
que responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão,
ressalvado o membro que expressar posição individual divergente fundamentada e
registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão.
§ 3º As regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, ao
funcionamento da comissão de contratação e à atuação de fiscais e gestores de
contratos de que trata esta Lei serão estabelecidas em regulamento, e deverá ser
prevista a possibilidade de eles contarem com o apoio dos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções
essenciais à execução do disposto nesta Lei. (Regulamento) Vigência
§ 4º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto não seja
rotineiramente contratado pela Administração, poderá ser contratado, por prazo
determinado, serviço de empresa ou de profissional especializado para assessorar os
agentes públicos responsáveis pela condução da licitação.
§ 5º Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do
certame será designado pregoeiro.

As regras do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021, também apresentam algumas limitações a
serem observadas no caso concreto:

Art. 9º [...]
§ 1º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria.
§ 2º As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
técnica.

O Decreto Municipal nº 383, de 28 de março de 2023, por sua vez, trata das regras para a
atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, bem como sobre o funcionamento da
comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contratos.

Não há dúvidas que o planejamento da contratação deve contemplar todas as regras
previstas no referido Decreto. Por conta de sua relevância, convém registrar que o artigo 12 do
Decreto nº 11.246, de 2022, tratou de forma mais aprofundada sobre o princípio da segregação
de funções, que já estava previsto no artigo 5º e 7º, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, sendo certo
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que o administrador deve cuidar para que tais normas sejam observadas ao longo da fase interna
e externa da licitação.

Lei nº 14.133, de 2021
 
Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da
eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro
de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).
(...)
Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas
de organização administrativa indicarem, promover gestão por competências e
designar agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à execução
desta Lei que preencham os seguintes requisitos:
I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros
permanentes da Administração Pública;
II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação
compatível ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de
governo criada e mantida pelo poder público; e
III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da
Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista e civil.
§ 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da
segregação de
funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em
funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de
erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.
§ 2º O disposto no caput e no § 1º deste artigo, inclusive os requisitos estabelecidos,
também se aplica aos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração.
Art. 8º A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela
autoridade
competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros
permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite
da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.
§ 1º O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da
equipe.
§ 2º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os
requisitos
estabelecidos no art. 7º desta Lei, o agente de contratação poderá ser substituído por
comissão de contratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que
responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o
membro que expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em
ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão.
§ 3º As regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, ao
funcionamento da comissão de contratação e à atuação de fiscais e gestores de
contratos de que trata esta Lei serão estabelecidas em regulamento, e deverá ser
prevista a possibilidade de eles contarem com o apoio dos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções
essenciais à execução do disposto nesta Lei. (Regulamento)
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Decreto nº 383, de 2023
Art. 22. O princípio da segregação das funções veda a designação do mesmo
agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de
modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na
contratação.
Parágrafo único. A aplicação do princípio da segregação de funções de que trata o
caput:
I - será avaliada na situação fática processual; e
II - poderá ser ajustada, no caso concreto, em razão:
a) da consolidação das linhas de defesa; e
b) de características do caso concreto tais como o valor e a complexidade do objeto
da contratação.

 
No presente caso, foi instituída Equipe de Planejamento da Contratação (0014593); foi

designado o Gestor do Contrato (0008417) e o Fiscal do Contrato (0015753).
 
Há que se registrar que em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto não

seja rotineiramente contratado pela Administração, poderá ser contratado, por prazo determinado,
serviço de empresa ou de profissional especializado para assessorar os agentes públicos
responsáveis pela condução da licitação.

 
O Decreto Municipal nº 383, de 28 de março de 2023 por sua vez, trata das regras para a

atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, bem como sobre o funcionamento da
comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contratos.
 

Não há dúvidas que o planejamento da contratação deve contemplar todas as regras
previstas no referido Decreto. Por conta de sua relevância, convém registrar que o artigo 12 do
Decreto nº 11.246, de 2022, tratou de forma mais aprofundada sobre o princípio da segregação
de funções, que já estava previsto no artigo 5º e 7º, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, sendo certo
que o administrador deve cuidar para que tais normas sejam observadas ao longo da fase interna
e externa da licitação.

 
Desse modo, para além da observância aos dispositivos da Lei nº 14.133, de 2021,

deve a Administração cuidar para que as normas internas sejam observadas na tramitação
processual. Nesse sentido, consta dos autos Certidão de Atendimento ao Princípio da
Segregação das Funções (0014586).
 
 
u) Publicidade do edital e do termo do contrato
 

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do
edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de
Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial do Município,
conforme determinam os art. 54, caput e §1º, art. 55 e art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021.

Ressaltamos, também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória
a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos
elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus
anexos, conforme determina o art. 54, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021.
 
 
III – CONCLUSÃO
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Ante todo o exposto, cumpridas as recomendações acima, nos limites da análise jurídica e
excluídos os aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência, OPINO de forma
FAVORÁVEL pelo prosseguimento do presente processo.

Somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou após seu
afastamento, de forma motivada, e conforme já alertado nas considerações preliminares desta
manifestação, será possível dar-se o prosseguimento do feito, nos seus demais termos, sem
a necessidade de retorno para nova manifestação desta unidade jurídica.

É o Parecer.
À consideração do Procurador-Geral do Município.

          Marabá, 8 de abril de 2024.
 
 
 

Josiane Kraus Mattei
Procuradora Municipal

Portaria nº 870/2004-GP
OAB/PA 10.206

 
 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Josiane Kraus Mattei, Procurador(a) Municipal, em
08/04/2024, às 16:41, conforme horário oficial de Brasília, com o emprego de certificado digital emitido
no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6º, II, § 1º, do Decreto nº 397, de 2 de agosto de 2023
a partir de agosto de 2023 .
Nº de Série do Certificado: 7287144193695270123

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maraba.pa.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0025963 e o
código CRC 71D08093.

Folha 31, Paço Municipal  - Bairro Nova Marabá - Marabá/PA - CEP 68508-970

progem@maraba.pa.gov.br, 3322-4666 - Site - maraba.pa.gov.br

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 05050596.000001/2024-32 SEI nº 0025963
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Prefeitura Municipal de Marabá
Procuradoria-Geral Do Município

Gabinete Procurador-Geral

 

Despacho de Aprovação nº 45/2024/PROGEM-PG/PROGEM-PMM
 

 

PROCESSO n° 05050596.000001/2024-32

INTERESSADO: Secretaria Municipal De Educação

 

 

 

Assunto:
 

Aprovo o PARECER Nº 54/2024/PROGEM-PM/PROGEM-PMM , por sua própria
fundamentação.

Pelos motivos e fundamentos indicados na supramencionada manifestação, conclui-se que o
procedimento submetido à análise demanda saneamento.

Portanto, torna-se indispensável ao prosseguimento do feito o atendimento das
recomendações que constam da conclusão do Parecer ou demostrar eventual desnecessidade ou
inconveniência da adoção das medidas sugeridas, ressalvados os aspectos técnicos, econômicos e
financeiros, alheios às competências desta Procuradoria.

Restitua-se os autos à DGLC, às providências subsequentes.

 

Marabá-PA, 08 de abril de 2024.

 

 
 

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE
Absolon Mateus Sousa Santos

Procurador(a)-Geral do Município
Portaria nº 002/2017-GP

  

Documento assinado eletronicamente por Absolon Mateus de Sousa Santos , Procurador Geral, em
08/04/2024, às 17:17, conforme horário oficial de Brasília, com o emprego de certificado digital emitido
no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6º, II, § 1º, do Decreto nº 397, de 2 de agosto de 2023
a partir de agosto de 2023 .
Nº de Série do Certificado: 7287143060175297441
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maraba.pa.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0025974 e o
código CRC 2B41E0A8.

Folha 31, Paço Municipal  - Bairro Nova Marabá - Marabá/PA - CEP 68508-970

absolon.santos@maraba.pa.gov.br, 3322-4666 - Site - maraba.pa.gov.br

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 05050596.000001/2024-32 SEI nº 0025974
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